
  

  PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

  GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0033790-06.2011.815.2003
ORIGEM               :  1ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da Capital
RELATOR :  Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE         :  Maria Gorete Brito Ponce de Leon
ADVOGADO(A/S):  Hilton Hril Martin Maia
APELADO(A/S)    :  Banco PAN S/A
ADVOGADO(A/S):  Cristiane Belinati Garcia Lopes.
 

CONSUMIDOR -  Ação  de  revisão  contratual  –
Abertura de crédito para aquisição de veículo –
Pedido  julgado  improcedente  –  Irresignação  –
Aplicação do Código de Defesa do Consumidor –
Possibilidade – Capitalização mensal de juros –
Taxa efetiva de juros anual - Pactuação expressa
– Ocorrência – Possibilidade –   Legalidade do
contrato  –   Cobrança de tarifa  de cadastro   –
Encargos financeiros – Resolução nº  3.919/10
do Banco Central – Recurso repetitivo – STJ –
Legalidade da cobrança – Art.  557, “caput”,  do
CPC  –  Seguimento  negado  a  ambos  os
recursos. 

 O Superior Tribunal  de Justiça já decidiu
que a previsão no contrato bancário de taxa de
juros anual superior ao duodécuplo da mensal é
suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa
efetiva anual contratada.

–  É  válida  a  cobrança  relacionada  à  taxa  de
cadastro,  apenas  por  ocasião  do  início  da
relação  negocial  entre  as  partes  e  para  os
contratos firmados a partir de 01.03.2011.

-  Nos termos do art.  557,  “caput”  do CPC,  “O
relator  negará  seguimento  a  recurso
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manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou
com  jurisprudência  dominante  do  respectivo
tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior”.

Vistos etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por
MARIA GORETE BRITO PONCE DE LEON, objetivando reformar a sentença
prolatada  pelo  MM.  Juiz  de  Direito  da  1ª  Vara  Regional  de  Mangabeira  da
Comarca da Capital que, nos autos da ação de revisão contratual, ajuizada em
face  do  BANCO  PAN  S/A,  julgou  improcedente  o  pedido,  declarando  a  da
legalidade da  cláusula  de  capitalização de  juros  e  da  cobrança de  tarifa  de
cadastro.

A promovente/apelante irresignada devolveu a
matéria  à  instância  superior,  ressaltando  a  ilegalidade da  cobrança  de  juros
acima de 12% (doze por cento) ao ano, bem como da cobrança da tarifa de
cadastro  e  requerendo,  com  essas  considerações,  a  reforma  da  decisão
primeva.

Contrarrazões às fls. 116/140.

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria
de Justiça - alegando inexistir interesse jurídico do Órgão Ministerial - opinou
pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre o mérito, à fl. 150.

 

É o que importa relatar. 

DECIDO.

O mérito do presente recurso em questão é a
revisão de contrato de financiamento de veículo que tem impugnado cláusula
referente a limitação da capitalização de juros.

Da aplicação do CDC aos contratos bancários

Não se pode negar que a relação jurídica estabelecida entre as partes é tipicamente de consumo.

Nos termos do art. 3º da Lei n. 8.078/90: "serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e 
securitária."
 O entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a respeito, foi consagrado na Súmula nº.
297: "O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras."
É de se lembrar, entretanto, que somente podem ser objeto de revisão judicial as cláusulas 
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contratuais questionadas pelo consumidor-demandante, não podendo o magistrado, de ofício, 
revisar o contrato. Nesse sentido, o enunciado da Súmula n. 381, editada recentemente pelo STJ: 
"Nos contratos bancários, é vedado ao julgador conhecer, de ofício, da abusividade das 
cláusulas.”

CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS

No tocante à cobrança de juros capitalizados,
a jurisprudência pacífica do Colendo Superior Tribunal de Justiça orientou-se no
sentido  de  considerá-la  legal,  desde  que  para  contratos  firmados  após
31.03.2000, data da entrada em vigor da Medida Provisória 1.963-17/2000 – que
depois foi convertida na Medida Provisória 2.170-36/2001 - e desde que haja
expressa previsão contratual.

Neste contexto, corroborando os fundamentos
já expostos, importante a transcrição do seguinte julgado do Colendo Superior
Tribunal de Justiça:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL
DE  CLÁUSULAS  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL.  NOVAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  INOVAÇÃO  À  LIDE.
IMPOSSIBILIDADE.
1.  A capitalização  dos  juros  em  periodicidade  mensal  é
admitida  para  os  contratos  celebrados  a partir  de  31  de
março de 2000 (MP nº 1.963-17/2000), desde que pactuada.
2. Pacífico o entendimento desta Corte em admitir a revisão
de  contratos  bancários  extintos  pela  novação.  Súmula
286/STJ.
4. Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(STJ, AgRg no REsp 549.750/RS, Rel. Ministro  HONILDO
AMARAL  DE  MELLO  CASTRO  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO  DO  TJ/AP),  4ª  Turma,  julgado  em
17/12/2009, DJe 11/02/2010).

E:

DIREITO  BANCÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO.  JUROS
REMUNERATÓRIOS. TAXA PREVISTA NO CONTRATO
RECONHECIDAMENTE ABUSIVA PELO TRIBUNAL DE
ORIGEM.  SÚMULA  7  DO  STJ.  CAPITALIZAÇÃO
MENSAL  DOS  JUROS. AUSÊNCIA  DE  EXPRESSA
PACTUAÇÃO CONTRATUAL. 
1. [...]
4. A capitalização de juros não se encontra expressamente
pactuada, não podendo, por conseguinte, ser cobrada pela
instituição financeira. A inversão do julgado demandaria a
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análise dos termos do contrato, o que é vedado nesta esfera
recursal  extraordinária  em  virtude  do  óbice  contido  nas
Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.
6.  A  cobrança  de  acréscimos  indevidos  a  título  de  juros
remuneratórios abusivos e de capitalização dos juros tem o
condão de descaraterizar a mora do devedor. Precedentes.
7.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  nesta
extensão,  parcialmente  provido,  sem  alteração  nos  ônus
sucumbenciais fixados pelo Tribunal de origem.
(STJ  -  REsp  1246622/RS,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe
16/11/2011)

O Superior  Tribunal  de Justiça já  consolidou
entendimento, em sede de recurso repetitivo, de que  a previsão no contrato
bancário de taxa de juros anual superior a doze vezes a mensal é suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. Veja-se:

CIVIL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL
REPETITIVO. AÇÕES  REVISIONAL  E  DE  BUSCA  E
APREENSÃO CONVERTIDA EM DEPÓSITO. CONTRATO
DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS
COMPOSTOS.  DECRETO  22.626/1933  MEDIDA
PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.
1.  A  capitalização  de  juros  vedada  pelo  Decreto
22.626/1933 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano
e permitida pela Medida Provisória 2.170-36/2001, desde
que  expressamente  pactuada,  tem  por  pressuposto  a
circunstância  de  os  juros  devidos  e  já  vencidos  serem,
periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros
não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam
a incidir novos juros.
2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática
financeira,  de  "taxa  de  juros  simples"  e  "taxa  de  juros
compostos", métodos usados na formação da taxa de juros
contratada, prévios ao início do cumprimento do contrato. A
mera circunstância  de estar  pactuada taxa efetiva e  taxa
nominal  de juros não implica capitalização de juros,  mas
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método
composto, o que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.
3.  Teses  para  os  efeitos  do  art.  543-C  do  CPC:  -  "É
permitida  a  capitalização  de  juros  com  periodicidade
inferior a um ano em contratos celebrados após 31.3.2000,
data da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17/2000
(em  vigor  como  MP  2.170-36/2001),  desde  que
expressamente pactuada." - "A capitalização dos juros em
periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa
de  juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
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contratada".
4.  Segundo  o  entendimento  pacificado  na  2ª  Seção,  a
comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com
quaisquer outros encargos remuneratórios ou moratórios.
5.  É  lícita  a  cobrança  dos  encargos  da  mora  quando
caracterizado o estado de  inadimplência,  que decorre da
falta  de  demonstração  da  abusividade  das  cláusulas
contratuais questionadas.
6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
provido.
(REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  08/08/2012,  DJe
24/09/2012)

E:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  PACTUAÇÃO
EXPRESSA. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. SUCUMBÊNCIA
RECÍPROCA. SÚMULA N.7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada"
(REsp  n.  973827/RS,  Relatora  para  o  acórdão  Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado  em  8/8/2012,  DJe  24/9/2012).  Precedente
representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC).
2.  No caso,  o  acórdão recorrido concluiu  que  o  contrato
possui pactuação expressa quanto à capitalização de juros.
Alterar tal entendimento demandaria a análise das cláusulas
contratuais  e  do  conteúdo  fático-probatório  dos  autos,
circunstância que atrai o óbice das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
3. A análise da extensão da sucumbência das partes para
fins  de  aplicação  do  art.  21,  parágrafo  único,  do  CPC
revela-se inviável em recurso especial, em virtude do óbice
erigido pela Súmula n. 7/STJ.
Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp
 429.309/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA,
QUARTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 09/04/2014)
Mais:

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO
BANCÁRIO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
COBRANÇA DO ENCARGO AUTORIZADA PORQUANTO
PACTUADO. DECISÃO MANTIDA.
1.  O  Tribunal  de  origem  informa  acerca  da  expressa
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pactuação da capitalização mensal de juros, de modo que
fica autorizada sua cobrança. Precedentes.
2. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada
(REsp  973827/RS,  Rel.  p/  Acórdão  Ministra  MARIA
ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  DJe
24/09/2012)".
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.
(AgRg no AREsp 450.231/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe
02/04/2014)

Ainda:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL.
PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  ARGUMENTO  DE
INCONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  5º  DA  MP  N.
2.170/33. RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA.
1.    Nos  contratos  bancários  firmados  posteriormente  à
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada sob o
n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros,
desde que expressamente prevista no ajuste. A previsão, no
contrato  bancário,  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada  (Recurso
Especial repetitivo n. 973.827/RS).
2.  Em  sede  de  recurso  especial,  não  cabe  a  análise  de
argumentos referentes à inconstitucionalidade da norma, de
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 437.423/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO
DE  NORONHA,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
25/03/2014, DJe 03/04/2014).

Nos contratos em questão (fl. 15), as taxas de
juros anual é superior ao duodécuplo da mensal, sendo, portanto, o suficiente
para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada.

Dessa  forma,  verifica-se  que  os  valores
cobrados estão de acordo com os percentuais das taxas de juros anual e mensal
expressamente  pactuados,  sendo  possível  a  cobrança  dos  juros  na  forma
contratada.

Com  efeito,  não  obstante  os  argumentos
expendidos  pela  recorrente,  suas  razões  não  têm  o  condão  de  infirmar  os
fundamentos insertos na decisão hostilizada, não ensejando, assim, a  reforma
pretendida.
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TARIFA DE CADASTRO

Quanto à tarifa de cadastro, verifica-se que o
STJ  firmou  entendimento   de  que  é  permitida  a  sua  cobrança,   devendo,
entretanto, ser cobrada apenas no início do relacionamento entre o consumidor
e a instituição financeira. Confira-se:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA. COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO SIMPLES
DO  INDÉBITO.  RECURSOS  REPETITIVOS.  TARIFAS
BANCÁRIAS.  TAC  E  TEC.  EXPRESSA  PREVISÃO
CONTRATUAL.  COBRANÇA.  LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO  DO  IOF.
POSSIBILIDADE.
1. A comissão de permanência não pode ser cumulada com
quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios
(enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).
2.  Tratando-se  de  relação de consumo ou de contrato de
adesão,  a  compensação/repetição  simples  do  indébito
independe da prova do erro (Enunciado 322 da Súmula do
STJ).
3. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida
pela  Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao
Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e
sobre a remuneração dos serviços bancários,  e  ao Banco
Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo
CMN.
4.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação
estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições
financeiras  era  essencialmente  não  intervencionista,  vale
dizer,  "a  regulamentação  facultava  às  instituições
financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de
serviços, com exceção daqueles que a norma definia como
básicos,  desde  que  fossem  efetivamente  contratados  e
prestados  ao  cliente,  assim  como  respeitassem  os
procedimentos  voltados  a  assegurar  a  transparência  da
política de preços adotada pela instituição." 5. Com o início
da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas
físicas  ficou limitada às  hipóteses  taxativamente  previstas
em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do
Brasil.
6.  A Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC)  e  a  Tarifa  de
Emissão  de  Carnê  (TEC)  não  foram previstas  na  Tabela
anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que
a sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação
em contratos posteriores a 30.4.2008.
7.  A cobrança de  tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,
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portanto,  se  baseada  em  contratos  celebrados  até
30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso
a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de
mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a
mera  remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à
convicção subjetiva do magistrado.
8. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro,
a qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em
serviços  de  proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e
informações  cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e
informações  necessários  ao  inicio  de  relacionamento
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de
poupança  ou  contratação  de  operação  de  crédito  ou  de
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução
CMN  3.919/2010,  com  a  redação  dada  pela  Resolução
4.021/2011).
9. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF)
por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese:
Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da
vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a
pactuação das  tarifas  de  abertura  de  crédito  (TAC)  e  de
emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,
em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários
prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida
pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador. Permanece válida
a  Tarifa  de  Cadastro expressamente  tipificada  em  ato
normativo padronizador da autoridade monetária, a qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do  relacionamento
entre o consumidor e a instituição financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF)
por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
11 . Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp  1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013,
DJe 24/10/2013) (Grifei).

E:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
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DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA.
CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS
ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE  CRÉDITO
(TAC),  E  EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.
PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA
PAGAMENTO  PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE
OPERAÇÕES FINANCEIRAS (IOF). POSSIBILIDADE.
1.  "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à
anual  deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A
previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª
Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C  do  CPC,  acórdão  de  minha  relatoria,  DJe  de
24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida
pela  Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao
Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e
sobre a remuneração dos serviços bancários, e ao Banco
Central do Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo
CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação
estatal  quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições
financeiras  era  essencialmente  não  intervencionista,  vale
dizer,  "a  regulamentação  facultava  às  instituições
financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer tipos de
serviços, com exceção daqueles que a norma definia como
básicos,  desde  que  fossem  efetivamente  contratados  e
prestados  ao  cliente,  assim  como  respeitassem  os
procedimentos  voltados  a  assegurar  a  transparência  da
política de preços adotada pela instituição." 4. Com o início
da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008,
a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas  em  norma  padronizadora  expedida  pelo  Banco
Central do Brasil.
5.  A Tarifa  de  Abertura  de  Crédito  (TAC) e  a  Tarifa  de
Emissão de  Carnê  (TEC) não foram previstas  na  Tabela
anexa à Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que
a sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação
em contratos posteriores a 30.4.2008.
6.  A cobrança  de  tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,
portanto,  se  baseada  em  contratos  celebrados  até
30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso
a caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de
mercado e circunstâncias do caso concreto, não bastando a
mera  remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à
convicção subjetiva do magistrado.
7.  Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de
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Cadastro,  a qual remunera o serviço de  "realização de
pesquisa em serviços de proteção ao crédito, base de dados
e  informações  cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e
informações  necessários  ao  inicio  de  relacionamento
decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de
poupança ou  contratação de  operação de  crédito  ou de
arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução
CMN  3.919/2010,  com  a  redação  dada  pela  Resolução
4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF)
por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese:
Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da
vigência  da  Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a
pactuação das tarifas  de abertura de crédito (TAC) e  de
emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o
mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em
cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,
em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários
prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida
pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem
respaldo  legal  a  contratação  da  Tarifa  de  Emissão  de
Carnê (TEC) e da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou
outra  denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro expressamente
tipificada em ato normativo padronizador da autoridade
monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição
financeira.
- 3ª Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF)
por meio de financiamento acessório ao mútuo principal,
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em 28/08/2013,
DJe 24/10/2013). (Grifei).

Ressalva-se  que  entende-se  por  tarifa  de
cadastro aquela que remunera o serviço de realização de pesquisa em serviços
de proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e tratamento
de dados e informações necessários ao inicio de relacionamento decorrente da
abertura  de  conta  de  depósito  à  vista  ou  de  poupança  ou  contratação  de
operação de crédito ou de arrendamento mercantil.

Desta  forma,  deve  ser  mantida  a  cobrança

10



                                                                                       Apelação Cível nº 0033790-06.2011.815.2003

tarifa de cadastro (TC), no valor estipulado no contrato.

Outrossim,  se  a  tese  aventada  no  recurso
mostra-se contrária à jurisprudência dominante do Colendo STJ, é aplicável o
art. 557, “caput”, do CPC, numa forma de privilegiar a efetividade da prestação
jurisdicional. Diz o dispositivo:

“Art.  557.  relator  negará  seguimento a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em  confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior ”.

Isto posto, não conheço do recurso,  negando-
lhe seguimento, nos termos do art. 557,  “caput”, do Código de Processo Civil1,
mantendo, “in totum o decisum a quo”.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 10 de fevereiro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

1 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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